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n.º 4 do artigo 4.º, a entidades públicas ou privadas que 
desenvolvam programas, projectos, medidas ou acções 
no âmbito das Comemorações do Centenário.

Artigo 18.º
Regime excepcional de contratação pública

1 — A contratação de empreitadas de obras públi-
cas e de aquisição ou locação de bens ou serviços, sob 
qualquer regime, a realizar pela Comissão Nacional, 
pode efectuar -se com recurso aos procedimentos por 
negociação ou ajuste directo, desde que a estimativa 
de custo global por contrato, não considerando o IVA, 
seja inferior aos limiares para contratos públicos que, 
no momento da decisão de escolha do procedimento, se 
encontrem previstos por força da aplicação das directi-
vas comunitárias sobre contratação pública.

2 — O disposto no número anterior não prejudi-
a a aplicação do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2007, de 19 de Fevereiro.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

As alterações previstas no artigo anterior produzem 
efeitos desde a data de entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 17/2008, de 29 de Janeiro, não prejudicando os proce-
dimentos já iniciados ou concluídos pela Comissão Nacio-
nal para as Comemorações do Centenário da República.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de De-
zembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Al-
berto Bernardes Costa — Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues — José Mariano Rebelo Pires Gago — José António 
de Melo Pinto Ribeiro — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 4 de Fevereiro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de Fevereiro de 2009.
Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 162/2009

de 13 de Fevereiro

A Portaria n.º 340/2007, de 30 de Março, que estabelece 
a estrutura nuclear dos serviços da ANSR — Unidade 
de Prevenção Rodoviária (UPR), Unidade de Gestão de 
Contra -Ordenações (UGCO) e Núcleo de Apoio à Gestão e 
Operações (NAGO) — e as competências das respectivas 

unidades orgânicas, atribui a competência para a cobrança 
e distribuição das receitas provenientes das coimas por in-
fracções ao Código da Estrada e legislação complementar 
à Unidade de Gestão de Contra -Ordenações.

A experiência adquirida após a criação da ANSR re-
comenda que algumas funções e tarefas, necessárias à 
boa cobrança e distribuição das receitas provenientes das 
coimas por infracções ao Código da Estrada e legislação 
complementar, passem para o Núcleo de Apoio à Gestão 
e Operações, ao qual compete assegurar, entre outras, as 
funções de suporte técnico na área de gestão financeira e 
logística, por este se ter vindo a revelar a unidade orgânica 
funcionalmente mais adequada para esse efeito.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 4 do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, republicada 
pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, manda o 
Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da 
Administração Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
O artigo 4.º da Portaria n.º 340/2007, de 30 de Março, 

passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Compete ao NAGO:
a) Preparar todos os documentos de natureza admi-

nistrativa e financeira que devam ser despachados pelo 
presidente;

b) Preparar os documentos de planeamento orça-
mental da ANSR e prever necessidades em matéria de 
economato e tesouraria, informando atempadamente a 
Secretaria -Geral;

c) Promover e assegurar todos os procedimentos ine-
rentes à eficaz cobrança e depósito das receitas;

d) Promover a atempada devolução de cauções pres-
tadas no âmbito dos autos de contra -ordenação;

e) Identificar as necessidades de formação e arti-
cular com os serviços respectivos da Secretaria -Geral 
os procedimentos necessários para propor acções e a 
frequência de acções externas;

f) Articular com os serviços respectivos da Secretaria-
-Geral os procedimentos necessários à prestação do 
apoio administrativo e logístico à prossecução da missão 
da ANSR;

g) Proceder às requisições, à Secretaria -Geral, de 
equipamentos, bens e serviços necessários ao funcio-
namento da ANSR;

h) Providenciar que a manutenção dos equipamen-
tos a cargo da ANSR seja requisitada e assegurada em 
tempo útil;

i) Providenciar o atendimento não presencial dos 
cidadãos;

j) Definir e implementar um sistema informático de 
gestão documental;

k) Difundir pelos serviços da ANSR as regras internas 
e demais directivas e orientações de funcionamento e 
de actuação de carácter geral.»

Artigo 2.º
É revogada a alínea j) do n.º 2 do artigo 3.º da Portaria 

n.º 340/2007, de 30 de Março.
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Artigo 3.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos, em 10 de Fevereiro de 2009. — O Ministro 
da Administração Interna, Rui Carlos Pereira, em 29 de 
Dezembro de 2008. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 163/2009
de 13 de Fevereiro

Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Algarve, nos termos do n.º 2 do 
artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, 
uma proposta de delimitação da Reserva Ecológica Nacional 
(REN) para a área do município de Vila Real de Santo António.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
pronunciou -se favoravelmente à delimitação proposta, 
nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março, aplicável via n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, parecer 
consubstanciado em acta de reunião daquela Comissão, 
subscrita pelos representantes que a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara Mu-
nicipal de Vila Real de Santo António.

Considerando o Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
Agosto, e no exercício das competências delegadas pelo 
Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional, nos termos do despacho 
n.º 16 162/2005 (2.ª série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 141, de 25 de Julho:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades, o seguinte:

1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal do município de Vila Real de Santo António com as áreas 
a integrar e a excluir identificadas na planta e no quadro 
anexos à presente portaria, que dela fazem parte integrante.   

 QUADRO ANEXO

Delimitação da reserva ecológica nacional do concelho de Vila Real de Santo António

Proposta de exclusões 

2 — A referida planta, o quadro anexo e a memória 
descritiva podem ser consultados na Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Algarve e na 
Direcção -Geral do Ordenamento do Território e do De-
senvolvimento Urbano.

O Secretário de Estado do Ordenamento do Território 
e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão, em 6 de 
Janeiro de 2009. 

Aglomerados urbanos Áreas a excluir 
(número de ordem) Áreas da REN afectadas

Fim a que se destina
Categorias de uso do solo 

definidas no PDM de Vila Real 
de Santo António

Fundamentação

Aglomerado do Beco 1 Áreas de máxima infil-
tração.

Zona de habitação a 
integrar (de média 
densidade/H2).

Constituem, de acordo com as definições do artigo 60.º 
do PDM em vigor, «[...] remates de malhas urbanas 
semipreenchidas[...]», tendo como finalidade «[...] 
preencher as malhas em boas condições de salubri-
dade e assegurar a melhor utilização dos terrenos 
disponíveis, concentrando as construções de forma 
a evitar o sacrifício dos terrenos agrícolas.».

A ocorrência em causa (máxima infiltração), sendo 
afectada pelo aumento dos níveis de impermeabi-
lização com o preenchimento da malha urbana, não 
será absolutamente comprometida face à obrigato-
riedade de ligação das infra -estruturas à rede pública.

Estas exclusões não trarão consequências em termos 
de contaminação dos aquíferos e contribuirão para 
a resolução dos problemas de saneamento básico 
que actualmente existem.

Sítio da Portela. . . . . . 2 Áreas de máxima infil-
tração.

Zona de habitação a 
integrar (de média 
densidade/H2).

Sítio da Quinta Manuel 
Alves.

3 Áreas de máxima infil-
tração.

Zona de habitação a 
integrar (de média 
densidade/H2).




